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O objetivo desta publicação é informar e traduzir as 
diretrizes do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) para a 
realidade prática da Associação Comercial de São 
Paulo (ACSP) e todo sistema associativista, durante 
o período pré-eleitoral.

Reforçamos que a defesa legítima de pautas do 
setor segue sendo fundamental, sempre guiada 
pelas diretrizes deste documento.

Convidamos todos a analisarem suas agendas e 
compromissos institucionais à luz dos princípios 
aqui explicitados.

Diretrizes Operacionais

 
Neutralidade institucional: 
A CACB e suas federações e 
associações formam um sistema 
apartidário.

 
Isonomia e proporcionalidade: 
Quando pertinente, dar 
tratamento equivalente a 
diferentes espectros políticos.

 
Legalidade: Todos os 
atos praticados devem ser 
amparados por previsão legal.

 

 
Integridade: Agir com ética, 
coerência e transparência, 
mantendo os mesmos princípios 
em todas as situações.
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BASES NORMATIVAS 
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Lei nº 9.504/1997 (Lei das Eleições)

A Lei das Eleições disciplina 
propaganda, financiamento e 
condutas vedadas. Para o ambiente 
do associativismo, destacam-se:

. Art. 24 - proíbe doações de 
pessoas jurídicas a campanhas e 
partidos.

. Art. 36 e art. 36-A - regras de 
propaganda e limites da pré-
campanha (exige cautela com 
pedidos de voto).

. Art. 57-C - propaganda paga 
na internet é vedada, exceto 
impulsionamento nos limites legais 
(contratação por candidatos/
partidos e identificação).

. Art. 73 - condutas vedadas a 
agentes públicos (relevante para 
eventos com órgãos públicos e 
convênios)

A seguir o arcabouço jurídico e regulatório que 
fundamenta as orientações desta publicação, 
que reúne, de forma objetiva, os principais 
dispositivos da legislação eleitoral, das normas 
sobre inelegibilidade, das regras aplicáveis à 
propaganda e ao financiamento.

Bem como referências de integridade 
e anticorrupção que incidem sobre o 
relacionamento entre setor privado e agentes 
públicos.
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Código Eleitoral e Lei 
Complementar nº 64/1990 
(hipóteses de inelegibilidade)

O artigo 22 da LC n° 64/1990 
fundamenta as ações de 
investigação judicial eleitoral 
decorrentes de abuso de 
poder político, econômico ou 
utilização imprópria dos meios de 
comunicação, condutas que podem 
resultar em inelegibilidade.
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Diretrizes de órgãos de 
fiscalização e controle 

Manuais e documentos oficiais 
referentes a práticas proibidas 
enfatizam a importância de prevenir 
atitudes que prejudiquem a isonomia 
(igualdade de oportunidades) 
entre os pleiteantes, advertindo 
também sobre os perigos da 
utilização da máquina pública para 
autopromoção.

É aconselhável que tanto as 
associações quanto seus membros 
busquem direcionamento 
em conteúdos e instruções 
disponibilizados pelas seguintes 
entidades: Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), Tribunais Regionais Eleitorais 
(TREs), Ministério Público Federal 
(MPF), Controladoria-Geral da União 
(CGU), além de outros órgãos que 
prestem auxílio nessa matéria.

Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção)

O artigo 5º da Lei Anticorrupção 
classifica como atos ilícitos as 
condutas de prometer, oferecer ou 
conceder vantagens indevidas a 
agentes públicos. Durante o período 
eleitoral, determinados “apoios” (tais 
como patrocínios, contratações 
e hospitalidades) podem ser 
encarados como benefícios 
irregulares caso exista conexão com 
influência política.
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DO PLEITO
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Neste capítulo, a publicação aborda 
a importância da CACB e das 
federações e associações como 
instância legítima de articulação 
técnica e representação coletiva 
do associativismo comercial e 
empresarial.

A organização conjunta de temas 
estruturantes na entidade fortalece 
a consistência das posições setoriais 

O que deve ser centralizado 

-	 Análise das propostas de planos 
de governo de candidatos e de 
projetos legislativos estruturais.

-	 Demandas com repercussão 
regulatória.

-	 Compromissos com ministérios, 
secretarias estratégicas, frentes 
parlamentares e representantes de 
candidatos.

-	 Manifestações em consultas 
públicas caso haja interesse 
coletivo de relevância.

O que pode ser individual

-	 Pautas regionais ou operacionais 
que não envolvam alteração 
regulatória em larga escala.

-	 Participação em eventos públicos 
sem uso de marca da CACB, da 
federação e da associação e sem 
endosso institucional.

e assegura maior isonomia na 
interlocução com o poder público 
e com candidatos.

A rede associativista tem legítima 
articulação técnica e representação 
coletiva. É ideal que temas com 
impacto amplo para a rede 
associativista sejam tratados de 
forma coletiva.
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CANDIDATOS, 

PRÉ-CANDIDATOS E 
AGENTES PÚBLICOS
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Aqui, é examinado um dos pontos mais 
sensíveis do período pré-eleitoral: o contato 
direto com candidatos, pré-candidatos, 
agentes públicos e interlocutores políticos.  
O propósito é orientar a forma adequada de 
conduzir reuniões, convites, painéis, visitas e 
demais ocasiões de diálogo institucional.

A interlocução pode ser legítima quando 
ancorada em pauta técnica, critérios claros, 
tratamento equilibrado, linguagem sóbria e 
documentação adequada.

Ponto de alerta 

O contato com candidatos pode 
ser interpretado como campanha 
eleitoral antecipada, abuso de poder 
econômico ou concessão de vantagem 
indevida. O nível de cuidado aumenta 
caso a interação seja amplamente 
divulgada, utilize jargões eleitorais ou 
aconteça de forma exclusiva.

Diretrizes práticas para reuniões

-	 Estabelecer uma pauta técnica 
por escrito.

-	 Evitar o uso de fotografias, frases de 
efeito (slogans), pedido de votos e 
manifestações de campanha.

-	 Priorizar reuniões plurais ou 
disponibilizar horários na agenda 
para diferentes vertentes políticas 
sempre que o tema for de 
interesse abrangente.

-	 Documentar a data, as pessoas 
presentes, o assunto debatido, 
os materiais distribuídos e os 
próximos passos definidos.

Exemplos do que fazer e do 
que evitar

1)	Aconselhado: Encontro técnico 
para debater propostas de 
políticas voltadas ao comércio 
e serviços, acompanhado da 
entrega de um documento 
representativo do setor. 
Desencorajado: Registro em vídeo 
com o pleiteante durante o evento 
para publicação com mensagens 
de endosso ou menção a “vitória 
nas urnas”.

2)	Aconselhado: Convite a vários 
candidatos para um painel 
técnico, garantindo isonomia 
(regras iguais) no tempo de fala e 
na abordagem do assunto. 
Desencorajado: Autorizar que um 
candidato utilize a infraestrutura 
do evento (como o palco) para 
solicitar votos ao público.
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Em ano eleitoral, o cuidado principal 
é garantir que todas as ações 
institucionais sejam percebidas como 
legítimas, equilibradas e apartidárias. 
Para eventos, patrocínios e 
hospitalidades, vale seguir algumas 
diretrizes práticas em todas as 
frentes:

-	 Observar a legislação eleitoral 
vigente.

-	 Atuar com neutralidade político-
partidária.

-	 Preservar a imagem e a 
credibilidade institucional.

-	 Oferecer hospitalidades apenas 
com finalidade institucional 
legítima, com moderação e 
transparência.

-	 Em caso de dúvida, optar pela 
solução mais conservadora e 
transparente.
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A comunicação institucional exige 
atenção contínua para assegurar 
clareza, equilíbrio e alinhamento 
com os princípios do Sistema CACB.  
Nesse contexto, é fundamental que 
conteúdos, manifestações em redes 
sociais e o uso da marca sejam 
conduzidos com responsabilidade e 
neutralidade, preservando o caráter 
institucional e evitando qualquer 
interpretação de posicionamento 
político-partidário.

Desta forma, a orientação é para:  

-	 Manter caráter institucional e 
informativo, sem viés político.

-	 Evitar conteúdos que possam 
ser interpretados como apoio, 
promoção ou crítica a 
candidatos ou partidos.

-	 Garantir equilíbrio e isonomia na 
divulgação de agentes públicos.

-	 Redobrar atenção com redes 
sociais, especialmente em 
interações, compartilhamentos e 
marcações.

-	 Preservar o uso adequado 
da marca, evitando qualquer 
associação indevida a campanhas 
eleitorais.

-	 Seguir a legislação vigente e as 
diretrizes internas de comunicação.
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Pontos de atenção

Publicações institucionais podem 
ser enquadradas como propaganda 
eleitoral antecipada, principalmente 
se houver linguagem de endosso, 
menções a triunfo nas urnas ou 
pedido subentendido de voto. 
Ademais, o impulsionamento 
de conteúdos na internet é 
rigorosamente controlado: a lei 
proíbe publicidade financiada 
por terceiros, salvo nas exceções 
previstas legalmente.

O teor das divulgações do sistema 
associativo nos veículos de 
comunicação e as declarações de 
terceiros em encontros da CACB, 
das federações e das associações 
necessitam de atenção. O objetivo 
é impedir que opiniões alheias 
sejam compreendidas como a 
postura oficial de qualquer uma das 
entidades. Agressões ou difamações 
proferidas contra o segmento, 
os candidatos ou a própria rede 
associativa devem ser prontamente 
rechaçadas.

Itens de Campanha

Artigos de propaganda política 
entregues na CACB, nas federações 
e associações, ou a seus funcionários 
no ambiente corporativo, devem 
ser encaminhados para o descarte. 
Casos particulares que envolvam 
posicionamentos individuais de 
colaboradores ou de pessoas 
vinculadas à CACB, às federações e 
às associações serão avaliados de 
forma específica.

Normas práticas

Não utilizar a logomarca ou a 
infraestrutura da CACB, das 
federações e das associações para 
favorecer qualquer candidatura.

A divulgação de fotografias ao lado 
de candidatos em cenário eleitoral 
nos canais corporativos é permitida, 
contanto que não viole os critérios 
estabelecidos neste guia.

O patrocínio (impulsionamento) de 
materiais eleitorais que demonstrem 
inclinação a pleiteantes específicos por 
parte de pessoas jurídicas é proibido.

Situações exemplificativas

-	 Publicar mensagens como 
“determinado político é o 
representante do comércio, dos 
serviços ou das micro e pequenas 
empresas”  vedado.

-	 Divulgar um documento técnico 
abordando competitividade sem 
qualquer menção a postulantes 

  permitido.
-	 Compartilhar (repostar) 

publicações de pré-candidatos 
nos perfis institucionais   vedado.
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Neste tópico, são detalhados os 
regramentos legais e de imagem 
concernentes ao aporte de 
recursos em campanhas.

Razões para este monitoramento

O ponto central reside em 
compreender que os riscos não 
se limitam a repasses formais, 
abrangendo também auxílios 
indiretos. O intuito é evidenciar o veto 
a doações por empresas e delimitar 
a fronteira entre atos individuais e o 
emprego da máquina corporativa, 
englobando verbas, patrimônio, 
jornada laboral, custeios e influência 
interna. Todo suporte político deve 
ser restrito ao âmbito privado, sem 
vínculo com a instituição.

Entendimento do STF sobre vetos 
a repasses empresariais 

A orientação do STF, conforme a ADI 
4.650, fixou a inconstitucionalidade 
de repasses por pessoas jurídicas 
a pleitos e legendas. Desse modo, 
organizações não podem custear 
campanhas por via direta ou reflexa.

Padrões de conduta institucional

-	 Intensificar a orientação interna 
sobre o impedimento de ressarcir 
doações efetuadas por pessoas 
físicas (gestores ou funcionários).

-	 Reforçar os canais internos quanto 
ao veto do emprego de ativos da 
entidade em frentes eleitorais.

-	 Instruir o quadro de pessoal 
sobre a distinção entre militância 
particular e o uso de tempo ou 
patrimônio da empresa.
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Em temas sensíveis, a intenção 
sem registros é insuficiente. A 
documentação rigorosa de agendas, 
pautas, integrantes, materiais e 
deliberações é essencial para a 
proteção institucional, permitindo 
comprovar a finalidade legítima, a 
neutralidade e a observância.

O intuito é estruturar os requisitos 
fundamentais de comprovação 
e destacar a importância da 
governança como ferramenta de 

A finalidade do registro 

A documentação consiste no 
principal instrumento para 
comprovar a finalidade legítima, a 
neutralidade e a isonomia. Diante 
de questionamentos (MP Eleitoral/
TRE/TSE), os registros e as atas 
organizadas diminuem a chance de 
interpretações contrárias..

Itens Mínimos de Comprovação

-	 Agenda (com convite, pauta, local 
e listagem dos participantes).

-	 Materiais distribuídos (versão 
definitiva, data e autoria).

-	 Ata sumária dos 
encaminhamentos (sem dados 
sensíveis de concorrência).

controle e rastreabilidade. Não se 
trata apenas de arquivar papéis, mas 
de assegurar condições para provar 
que as interações respeitaram os 
parâmetros institucionais.

Em assuntos delicados, a mera 
intenção sem evidências torna-se 
vulnerável. O que carece de registro 
dificilmente será comprovado 
futuramente. Esta etapa organiza os 
critérios mínimos de rastreabilidade 
para agendas e interações 
pertinentes ao período eleitoral.
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Em vez de abordar a jurisprudência 
como um anexo técnico, ela é 
utilizada como meio de avaliação 
de risco, demonstrando como 
temas como doação, propaganda 
antecipada, impulsionamento 
digital, abuso de poder econômico 
e uso de estrutura empresarial são 
interpretados pelos tribunais.

O objetivo é oferecer embasamento, 
previsibilidade e pragmatismo às 
orientações citadas, permitindo 
compreender não apenas o que 

STF - ADI 4.650 (doações 
empresariais)

No julgamento da ADI 4.650, o STF 
decidiu pela inconstitucionalidade 
das doações realizadas por 
pessoas jurídicas a campanhas e 
partidos, com base na proteção 
da democracia e na diminuição 
da influência do poder econômico. 
Implicação prática: empresas não 
devem financiar campanhas, direta 
ou indiretamente (o que inclui 
ressarcimentos, pagamentos de 
eventos de campanha e o emprego 
de recursos corporativos).

deve ser evitado, mas como 
certas condutas podem motivar 
questionamentos, sanções e danos à 
reputação.

A jurisprudência retira o debate 
do plano abstrato, revelando 
como comportamentos reais são 
analisados e punidos. Aqui, os 
entendimentos do STF e do TSE são 
convertidos em efeitos práticos para 
o convívio institucional e empresarial 
no período pré-eleitoral, conectando 
a teoria jurídica ao risco fático.

Propaganda antecipada e 
“palavras mágicas”

Em entendimentos recentes, o 
TSE reforça que a propaganda 
antecipada pode ser identificada por 
expressões com sentido análogo a 
um pedido claro de voto (“palavras 
mágicas”), sobretudo em redes 
sociais. Implicação prática: a 
comunicação corporativa e setorial 
precisa evitar a linguagem de 
campanha, solicitações de apoio 
‘nas urnas’ ou narrativas de triunfo 
eleitoral.
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Impulsionamento na internet e 
requisitos formais

O TSE utiliza o art. 57-C da Lei 
9.504/1997 e as normas sobre 
impulsionamento: o material deve 
ser identificado e ser contratado 
somente por quem a legislação 
permite. Implicação prática: pessoas 
jurídicas não devem impulsionar 
materiais eleitorais; em ocasiões 
públicas, é fundamental evitar o 
‘patrocínio’ de publicações com 
orientação eleitoral.

Abuso de poder econômico

O entendimento jurisprudencial 
eleitoral requer seriedade e impacto 
para configurar o abuso de poder 
econômico (considerando aspectos 
qualitativos e quantitativos). 
Isso significa que a utilização 
desproporcional de recursos 
corporativos para favorecer 
candidaturas (por exemplo, coação 
de funcionários ou publicidade) é 
capaz de acarretar sanções eleitorais 
aos agentes beneficiados e danos à 
própria organização.
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Fontes de Referência Oficiais (Para Consulta)

-	 STF - ADI 4.650.
-	 TSE - Temas Selecionados: Propaganda Eleitoral, Abuso de Poder, 

Condutas Vedadas.
-	 Cartilhas oficiais sobre condutas vedadas (AGU/órgãos públicos).
-	 CGU - Materiais de orientação sobre programas de integridade 

(empresas privadas)
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